
PARECER JURÍDICO
 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0031, DE 21 DE JUNHO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR A REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO LOTEAMENTO DENOMINADO “DR. JAIRO JORGE GABRIEL” - DISTRITO INDUSTRIAL IV E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito Municipal que autoriza o Poder Executivo a doar a rede de distribuição de energia elétrica do Loteamento denominado “Dr. Jairo Jorge Gabriel” - Distrito Industrial IV, com a finalidade de transferir à CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz, a responsabilidade pela manutenção e conservação de toda a rede elétrica recebida, em perfeitas condições, dentro dos padrões operacionais vigentes, a fim de possibilitar o uso por parte da população e dos usuários.
Consta da exposição de motivos do responsável pela pasta, corroborada pela justificativa anexada ao projeto de lei, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para doação de rede de distribuição de Energia Elétrica do loteamento denominado “Dr. Jairo Jorge Gabriel” - Distrito Industrial IV à CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz.

Justificamos que a necessidade da referida autorização é em cumprimento da Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, alterada pela Resolução Normativa nº 479/2012, que estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada.

A rede a ser doada é composta por 104 postes, 07 transformadores, cabos primários e secundários, bem como, os demais componentes da rede de distribuição de energia elétrica daquele local, conforme verifica-se no relatório e projeto em anexo.

Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei, bem como, o impacto orçamentário da presente despesa.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência que estaremos à disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta. 
Respeitosamente,

Junot de Lara Carvalho

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,

 Relações Institucionais e Trabalho
Conforme se extrai da justificativa, a necessidade de referida autorização tem por base o cumprimento da Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, alterada pela Resolução Normativa nº 479/2012, que estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada:

Art. 49. Os bens e instalações referentes a redes de energia elétrica, implantados pelos responsáveis pelos empreendimentos ou regularização fundiária, com exceção das instalações destinadas a iluminação pública e das vias internas, conforme o caso, devem ser incorporados ao patrimônio da concessão ou permissão, na oportunidade de sua conexão ao sistema de distribuição da distribuidora, o que se caracteriza pela energização e instalação de equipamento de medição em unidade consumidora. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

§ 1º A incorporação dos bens e instalações deverá ser feita de forma parcial e progressiva, quando tal procedimento for tecnicamente possível, conforme a necessidade de energização das redes para o atendimento a pedido de fornecimento de unidade consumidora localizada no empreendimento. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

§ 2º A preservação da integridade das redes remanescentes, ainda não incorporadas ao patrimônio da concessão ou permissão, é obrigação do responsável pela implantação do empreendimento ou da regularização fundiária, desde que a referida rede não tenha sido energizada, conforme disposto no § 1o, ou, sendo energizada, incorra na situação disposta no art. 51 desta Resolução. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

§ 3º Aplica-se imediatamente o disposto no caput às redes dos empreendimentos em que já existam unidades consumidoras conectadas ao sistema de propriedade da distribuidora e ainda não incorporadas ao patrimônio desta. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

§ 4º A incorporação a que se refere o § 3º deve ser realizada no estado de funcionamento em que a rede elétrica se encontra, desde que já conectada ao sistema de distribuição, vedando-se a exigência de prévia reforma das respectivas instalações.

§ 5º As redes internas dos empreendimentos implantados na forma de condomínio horizontal podem ser construídas em padrões diferentes dos estabelecidos nas normas da distribuidora local, conforme opção formal prévia feita pelo responsável pela implantação do empreendimento e aprovada pela distribuidora, não sendo, neste caso, objeto da incorporação de que trata este artigo, observadas as disposições desta Resolução. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

§ 6º Na situação prevista no § 5º, a distribuidora não será responsável pela manutenção e operação das referidas redes.

§ 7º Mediante solicitação formal, a distribuidora pode incorporar as redes referidas no § 5º, após a sua energização, desde que assuma integralmente a responsabilidade pela sua manutenção e operação e os responsáveis pelo empreendimento arquem com todo o ônus decorrente de qualquer adequação necessária às normas e padrões a que se referem a alínea “a” do inciso I do art. 27, inclusive as relacionadas ao sistema de medição. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

Art. 50. A incorporação de que trata o art. 49 deve ser feita de forma não onerosa, a título de doação, não ensejando qualquer indenização ao responsável pelo empreendimento ou aos adquirentes das unidades individuais, observadas as disposições do Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica e do Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)

Art. 51. Na hipótese de recusa por parte do responsável pela implantação ou dos adquirentes das unidades do empreendimento em permitir a incorporação, compete à distribuidora adotar as medidas legais e jurídicas para garantir o direito à incorporação das instalações ao respectivo ativo imobilizado em serviço, na qualidade de protetora dos interesses inerentes à prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, originalmente de competência da União. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012)
Desse modo a doação se baseia no interesse público (social), não só pelo fato de transferir a responsabilidade pela manutenção e conservação de toda a rede elétrica para a CPFL, como pelo cumprimento de mandamento legal. 
Para a efetivação dessa doação, que se caracteriza por um tipo de alienação, a Lei Orgânica do Município de Botucatu traz as seguintes disposições sobre o tema:

Art. 79 Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços.

Art. 81 A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:
I - ...
II - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social, devidamente justificados;

b) permuta;

c) dação em pagamento; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

d) ações, que serão vendidas na Bolsa, conforme legislação específica e (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)

e) outros títulos, na forma da legislação pertinente. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2014)
Ademais a Lei 8.666/1993, aplicável ao tema em análise, ao dispor especificamente sobre a doação de bens móveis, no seu artigo 17, inciso II, letra “a” assim preconiza:
II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 
Desse modo, necessária a demonstração do interesse público, avaliação e autorização legislativa, de modo a viabilizar a doação sem necessidade de licitação.
Outrossim, extrai-se do Projeto de Lei que a doação da rede de distribuição de energia elétrica se destina a transferir à CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz, a responsabilidade pela manutenção e conservação de toda a rede elétrica recebida, em perfeitas condições, dentro dos padrões operacionais vigentes, a fim de possibilitar o uso por parte da população e dos usuários.
 

Acompanha o Projeto de Lei a justificativa do chefe do Poder Executivo, Laudo de Avaliação, representado por uma Planilha de Custos do valor desembolsado pelo Município, de responsabilidade de empresa contratada pela Prefeitura Municipal, no qual consta o valor de R$ 576.731,07 pela obra da rede elétrica.
Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está expresso no projeto de lei e na justificativa apresentada, sintetizado pela transferência da responsabilidade pela manutenção e conservação de toda a rede elétrica para a CPFL, bem como pelo cumprimento de mandamento legal, disposto na Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, alterada pela Resolução Normativa nº 479/2012, que estabelece as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada.
Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público.
De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e com o indispensável laudo de avaliação.

 

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela é de iniciativa privativa do Poder Executivo.
No que tange à observância da Lei Orgânica de Botucatu, não se vislumbra óbice à tramitação do presente Projeto de Lei.
O mesmo se diz em relação ao cumprimento das regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 
Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cumpre informar que o presente projeto de lei deverá tramitar pelas comissões pertinentes, notadamente à Comissão de Constituição e Justiça e à Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 24 de junho de 2021.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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